
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 243.541 - AM (2012/0106615-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : CÂNDIDO HONÓRIO SOARES FERREIRA NETO E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : JOZO RADOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM NOVO 
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO COMPLEXO ENVOLVENDO  
ESTRUTURA QUADRILHA RESPONSÁVEL PELO TRÁFICO 
INTERNACIONAL E INTERESTADUAL DE ELEVADAS QUANTIDADES DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– É pacífico o entendimento dessa Corte Superior, no sentido de 
que a incidência a majorante de utilização de arma prescinde de apreensão e 
perícia da arma, sobretudo, quando comprovado, por outros meios de prova, 
tais como a palavra da vítima ou mesmo de testemunhas (ERESP N.º 
961.863/RS).

– É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a verificação de excesso de prazo não decorre da simples soma 
dos prazos processuais, devendo ser examinado as peculiaridades de cada 
caso, sempre observado o princípio da razoabilidade.

– Inexiste o alegado constrangimento ilegal, tendo em 
consideração as especificidades do caso concreto, em que foram presos e 
denunciados diversos acusados, integrantes de estruturada quadrilha 
responsável pelo refino e o tráfico internacional e interestadual de elevadas 
quantidades de drogas, inclusive com a apreensão de cerca de 180 (cento e 
oitenta) quilos de cocaína, circunstâncias demonstram a complexidade do 
processo e justificam a maior demora no curso da ação penal.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 
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Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 21 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 243.541 - AM (2012/0106615-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : CÂNDIDO HONÓRIO SOARES FERREIRA NETO E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : JOZO RADOS (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado em 

favor de JOZO RADOS, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Colhe-se dos autos que o paciente foi preso temporariamente e denunciado na 

4ª Vara Federal de São Paulo como incurso no art. 33, caput, c/c art. 40, I, em concurso 

material com o artigo 35 (três vezes) e art. 36, todos da Lei nº 11.343/2006. A custódia 

temporária foi convertida em preventiva, conforme decisão de fls. 369/386.

No curso o processo, foi declinada a competência para a Justiça Federal da 

Seção Judiciária do Amazonas, que ratificou o decreto de prisão preventiva, em 4/8/2011, 

bem como, atendendo solicitação do Parquet, requereu a juntada de cópia dos processos e 

procedimentos que tramitavam em São Paulo.

Irresignada, a defesa do paciente impetrou o writ originário, no qual alegava 

excesso de prazo na custódia cautelar, tendo o Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

denegado a ordem em acórdão que ficou assim resumido (fl. 1195):

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO. 
DEMORA JUSTIFICADA.

A complexidade da prova é grande. Observe-se que a ação foi 
iniciada na 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, que declinou 
da competência em 01 de julho deste ano de 2011. Vários são vários os 
acusados. A prisão preventiva foi decretada em 4 de agosto de 2011.

Após análise dos documentos, o Ministério Público Federal que atua perante à 

Justiça Federal do Amazonas requereu fosse suscitado conflito negativo de competência. A 

manifestação foi acolhida pelo Juiz da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Amazonas, 
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conforme decisão de fls. 1053-1056.

Ao julgar o Conflito de Competência nº 122.296/SP, o Ministro Gilson Dipp 

declararou competente o Juízo Federal da 4ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de 

São Paulo.

No presente writ, pretendem os impetrantes a reforma do acórdão atacado para 

ver reconhecido o excesso de prazo na formação da culpa com a "concessão da liminar 

inaldita altera pars, com a expedição do competente alvará de soltura, tendo em vista a 

plausibilidade jurídica do pedido e o risco de lesão grave e de difícil reparação, em face do 

caráter de urgência da medida, garantindo a eficácia da decisão final, e no mérito, seja 

concedida a ordem de habeas corpus em definitivo para que o paciente fique em liberdade 

até o julgamento do processo" (fl. 12).

A liminar foi indeferida à fl. 1102 pelo antigo Relator, Ministro Gilson Dipp.

Prestadas as informações (fls. 1116-1122 e 1128-1195) o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela denegação da ordem, nos termos do parecer de fls. 1226-1233.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 243.541 - AM (2012/0106615-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso especial. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
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exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 
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de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 19.9.2012).

Assim, seguindo esta nova orientação da Suprema Corte, deixo de conhecer o 

presente writ  por se cuidar de substitutivo de recurso próprio.

Ademais, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que a verificação de excesso de prazo não decorre da simples soma dos prazos 

processuais, devendo ser examinado as peculiaridades de cada caso, sempre observado o 

princípio da razoabilidade. 
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No caso concreto, não verifico a existência do alegado constrangimento  ilegal, 

tendo em consideração as especificidades do caso concreto, em que foram presos e 

denunciados diversos acusados, integrantes de estruturada quadrilha responsável pelo refino 

e o tráfico internacional e interestadual de elevadas quantidades de drogas, inclusive com a 

apreensão de cerca de 180 (cento e oitenta) quilos de cocaína, circunstâncias demonstram a 

complexidade do processo e justificam a maior demora no curso da ação penal.

São precedentes nossos:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
QUADRILHA ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS DELITOS. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA 
POR LONGO PERÍODO. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

(...)
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 

PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA 
AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do 
caso concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

2. Havendo a necessidade de expedição de cartas precatórias 
e não se constatando indícios de desídia do Estado-Juiz, que tem sido 
diligente no andamento do feito, em que se apura a prática de crimes de 
roubo circunstanciado e formação de quadrilha, envolvendo diversos 
indivíduos, inviável reconhecer-se o alegado excesso de prazo na 
formação da culpa.

(...)
3. Ordem denegada. (HC 225.254/BA, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, DJe 30.10.2012)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52/STJ. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
PRECEDENTES.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 
inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da 
Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
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recursos ordinários (apelação, agravo em execução, recurso especial), 
tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição do recurso cabível.

3. O fato de estar inserido no rol dos delitos hediondos ou 
equiparados não basta  para a imposição da constrição cautelar, por ser 
necessária a existência de circunstâncias que demonstrem a 
indispensabilidade da adoção desta medida excepcional.

7. Improcede a alegação de delonga excessiva para o 
encerramento da instrução criminal, quando a eventual demora se 
encontra justificada pela razoabilidade.

8. No caso concreto, o curso processual está  dentro da 
normalidade, sendo plausível, no momento, o não reconhecimento da 
extrapolação aduzida.

4. Encerrada a instrução criminal, não há espaço para se aventar 
excesso de prazo (Súmula 52 deste Superior Tribunal de Justiça).

9. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível, com a determinação que o Juízo processante implemente celeridade 
ao julgamento da ação penal. (HC 234.215/MS, Ministro Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Quinta Turma, DJe 3/12/2012) 

Ante o  exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Documento: 1218876 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2013 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0106615-0 HC 243.541 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  102929620114013200  34985420094036181  577267820114010000  64841020114036181

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CÂNDIDO HONÓRIO SOARES FERREIRA NETO E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO
PACIENTE : JOZO RADOS (PRESO)
CORRÉU : ROOSEVELT MORAES PIRES
CORRÉU : ELIAS CAPPATTO
CORRÉU : TOMIC DRASKO
CORRÉU : JOSÉ XAVIER PIN MUNHOZ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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